
Dispõe sobre a utilização pelo 
Governo do Distrito Federal das 
Polícias Civil e Militar e do Corpo 
de Bombeiros Militar, de que trata o 
§ 4º do art. 32 da Constituição
Federal, e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A utilização pelo Governo do Distrito 

Federal das Polícias Civil e Militar e do Corpo de Bombeiros 

Militar do Distrito Federal dar-se-á em conformidade com o 

disposto nesta Lei, observados os princípios estabelecidos na 

Constituição Federal e nas competências de cada um desses 

órgãos de segurança pública, definidos em leis específicas.  

Art. 2º Em caso de vigência de estado de defesa, 

estado de sítio ou de intervenção no Distrito Federal, as 

Polícias Civil e Militar e o Corpo de Bombeiros Militar do 

Distrito Federal serão utilizados pelo Governo Federal 

mediante ato do Presidente da República, no qual serão 

indicadas as subordinações temporárias para fins 

operacionais.  

Art. 3º Compete ao Governo do Distrito Federal: 

I - dispor sobre a criação e extinção das unidades, 

cargos e funções em comissão das Polícias Civil e Militar e 

do Corpo de Bombeiros Militar;  

II - nomear, dispensar, exonerar, demitir, 

aposentar e destituir seus servidores, observados os limites 

orçamentário e financeiro de que trata a Lei nº 10.633, de 27 

de dezembro de 2002.  

§ 1º Os policiais civis, que são servidores 

públicos federais, os policiais militares e os bombeiros 
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militares, todos organizados e mantidos pela União, exercem 

atividades no âmbito do Distrito Federal, subordinados ao 

Governador.  

§ 2º A Polícia Militar, o Corpo de Bombeiros

Militar e a Polícia Civil subordinam-se, observado o disposto 

no art. 2º, ao Governador do Distrito Federal, sujeitando-se 

os seus integrantes ao limite remuneratório fixado para os 

ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 

administração direta da União.  

§ 3º Os integrantes das Carreiras das Polícias

Civil e Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito 

Federal exercem atividades de risco, nos termos do inciso II 

do § 4º e do § 20 do art. 40 da Constituição Federal, para 

todos os efeitos legais, independentemente de suas 

atribuições funcionais ou da unidade de lotação.  

Art. 4º Compete à União e ao Distrito Federal 

legislar concorrentemente sobre organização, garantias, 

direitos e deveres dos integrantes da Polícia Civil do 

Distrito Federal.  

§ 1º À União, nos termos do § 1º do art. 24 da

Constituição Federal, compete dispor sobre normas gerais de 

organização, garantias, direitos e deveres dos integrantes da 

Polícia Civil do Distrito Federal, e ao Distrito Federal, nos 

termos do inciso XVI do art. 24 da Constituição Federal, 

dispor acerca de normas específicas.  

§ 2º Permanecem válidos e eficazes as leis e os

decretos federais relacionados a normas específicas sobre 

organização da Polícia Civil do Distrito Federal e sobre 
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garantias, direitos e deveres dos seus integrantes, até que 

normas específicas sejam editadas pelo Distrito Federal.  

Art. 5º Os órgãos de que trata esta Lei são 

fiscalizados pelo Tribunal de Contas do Distrito Federal, sem 

prejuízo da fiscalização do Tribunal de Contas da União 

quanto à aplicação dos recursos entregues pela União por meio 

do Fundo Constitucional do Distrito Federal.  

§ 1º Compete ao Tribunal de Justiça do Distrito

Federal e Territórios julgar as ações decorrentes da relação 

administrativo-funcional entre os servidores das instituições 

de que trata o caput e o Governo do Distrito Federal.  

§ 2º Os precatórios decorrentes de sentença 

judicial pertinente à relação administrativo-funcional entre 

os servidores das instituições de que trata o caput e o 

Governo do Distrito Federal, são organizados em fila própria, 

cujos créditos são suportados pelo Fundo Constitucional do 

Distrito Federal.  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

........................................................................................................................................................ 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 

........................................................................................................................................................ 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 

........................................................................................................................................................ 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á
a estabelecer normas gerais. 
........................................................................................................................................................ 

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante 
contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos 
pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e 
atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 
........................................................................................................................................................ 

§ 4º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a
concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo regime de que trata este 
artigo, ressalvados, nos termos definidos em leis complementares, os casos de 
servidores: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

........................................................................................................................................................ 

II- que exerçam atividades de risco; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
47, de 2005) 

........................................................................................................................................................ 

§ 20. Fica vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência 
social para os servidores titulares de cargos efetivos, e de mais de uma 
unidade gestora do respectivo regime em cada ente estatal, ressalvado o 
disposto no art. 142, § 3º, X. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 41, 
19.12.2003) 

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger- se-á por lei 
orgânica, votada em dois turnos com interstício mínimo de dez dias, e aprovada 
por dois terços da Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os 
princípios estabelecidos nesta Constituição.
........................................................................................................................................................ 
§ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, das 
polícias civil e militar e do corpo de bombeiros militar.
........................................................................................................................................................ 
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LEI No 10.633, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2002. 

Institui o Fundo Constitucional do Distrito 
Federal – FCDF, para atender o disposto no 
inciso XIV do art. 21 da Constituição Federal. 

........................................................................................................................................................ 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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